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de Retificação e Ratificação ao Contrato n° 053/2022, com acréscimo
no valor de R$ 3.034.730,78 (três milhões, trinta e quatro mil, sete-
centos e trinta reais e setenta e oito centavos), que corresponde a
24,88% da modificação contratual, a cargo da empresa COFRANZA
CONSTRUTORA LTDA., cujo objeto é a “Contratação emergencial pa-
ra as obras emergenciais, para a situação calamitosa da RJ-230 KM
164 por conta do deslizamento da montante do talude com possibi-
lidade de queda de material rochoso, bem como a erosão do aterro",
vinculado ao Processo Administrativo nº SEI-160002/000055/2022 e fi-
ca aprovado o Cronograma Físico-Financeiro (SEI 41119892), funda-
mentado no Art. 65, inciso I, alíneas “a” e 'b” e § 1° da Lei Federal nº
8666/93 e Enunciado nº 40 da PGE.
*Omitido no D.O de 11.11.2022.

Id: 2436964

Controladoria Geral do Estado

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 171 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

DESIGNA A COMISSÃO DE GESTÃO, ACOM-
PANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
SOLUÇÃO CORPORATIVA PARA PROTEÇÃO
DE ESTAÇÕES DE TRABALHO, DISPOSITI-
VOS MÓVEIS, SERVIDORES E O SOFTWARE
TIPO ANTIVÍRUS, CONTEMPLANDO 36 ME-
SES DE SUPORTE E GARANTIA.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com o que dispõe a Lei Federal nº
8.666/1993, de 21 de junho de 1993, e o Decreto Estadual nº 45.600,
de 16 de março de 2016, considerando o Processo Administrativo nº
SEI- 320001/001609/2022,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados, para compor a
Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do contrato
CGE nº 010/2022, que tem como objeto a aquisição de licenças de
software para solução de prevenção contra vazamento de informações
em meio digital - Data Loss Prevention (DLP) tendo como contratada
a empresa BLACKBULL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTI-
CA LTDA.:

G E S TO R : Alexandre Mendes da Rocha - Id Funcional 43180310

FISCAIS: Leonardo Vianna Maldonado da Silva - Id Funcional
50962663

Anderson Luiz da Silva Drummond - Id Funcional 43872760

SUPLENTE: Cláudio José Ascenção de Andrade - Id Funcional
6177670

Art. 2º - O gestor e os fiscais ora designados deverão observar e
cumprir as regras estabelecidas pelo Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, que regulamenta a gestão e a fiscalização das
contratações no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio de Ja-
neiro, especialmente, os artigos 12 e 13 da referida norma.

Art. 3º - A atuação da comissão não será remunerada e não impli-
cará qualquer aumento de despesa pública.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JURANDIR LEMOS FILHO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2438724

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CONTROLADOR

DE 29/06/ 2022

PROCESSO Nº SEI-E04/012522/2010 - RECONHEÇO a dívida, refe-
rente à Despesa de Exercício Anterior (DEA) no período de
01/01/2010 a 31/12/2010, no valor total de R$ 1.517,88 (um mil qui-
nhentos e dezessete reais e oitenta e oito centavos), relativo a Adi-
cional de Qualificação - AQ, em favor da servidora Rodinalva Gomes
Rodrigues, ID Funcional nº 1940458-1, conforme Decreto nº 47.353,
de 11 de novembro de 2020.

Id: 2406524

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 525 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 48.160, de 25 de julho de 2022,
e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE nº 147,
de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta do Processo
Administrativo SEI-080001/015881/2020.

R E S O LV E:

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de abandono de cargo, descrito no processo supracitado, por descum-
primento ao Decreto-Lei nº 220 de 18 de julho de 1975, que instituiu
o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (regulamentado pelo Decreto n.º 2.479,
de 08 de março de 1979, alterado pela Lei Complementar n.º 85/96) e
demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 3ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO

Corregedor-Geral do Estado

Id: 2438806

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 526 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 48.160, de 25 de julho de 2022,
e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE n.º 147,
de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta do Processo
Administrativo nº SEI-260005/003858/2021.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de abandono de cargo, descrito no processo supracitado, por descum-
primento ao Decreto-Lei n.º 220 de 18 de julho de 1975, que instituiu
o regime jurídico dos funcionários públicos civis do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (regulamentado pelo Decreto n.º 2.479,
de 08 de março de 1979, alterado pela Lei Complementar n.º 85/96) e
demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 1ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO

Corregedor-Geral do Estado

Id: 2438827

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 527 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 48.160, de 25 de julho de 2022,
e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE nº 147,
de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta do Processo
Administrativo nº SEI-E-08/015/2115/2019.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar pos-
sível infração disciplinar de acumulação remunerada de cargos públi-
cos, informada no processo supracitado, em descumprimento ao De-
creto-Lei nº 220 de 1975, que instituiu o regime jurídico dos funcio-
nários públicos civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro
(regulamentado pelo Decreto nº 2.479 de 1979, alterado pela Lei
Complementar nº 85 de 1996), e demais normas legais.

Art. 2º - Designar a 2ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade competente, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO

Corregedor-Geral do Estado

Id: 2438846

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 528 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO AD M I N I S T R AT I -
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 48.160, de 25 de julho de 2022,
e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE nº 147,
de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta do Processo
Administrativo nº SEI-080003/000089/2020.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar pos-
sível infração disciplinar de acumulação remunerada de cargos públi-
cos, informada no processo supracitado, em descumprimento ao De-
creto-Lei nº 220, de 1975, que instituiu o regime jurídico dos funcio-
nários públicos civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro
(regulamentado pelo Decreto nº 2.479, de 1979, alterado pela Lei
Complementar nº 85, de 1996), e demais normas legais.

Art. 2º - Designar a 3ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade competente, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO

Corregedor-Geral do Estado

Id: 2438871

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 529 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022

INSTAURA PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei n.º 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto n.º 48.160, de 25 de julho de
2022, e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE
n.º 147, de 09 de junho de 2022, e considerando o que consta do
Processo Administrativo SEI-E-03/10203884/1999.

R E S O LV E:

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar pos-
sível infração disciplinar de acumulação remunerada de cargos públi-
cos, informada no processo supracitado, em descumprimento ao De-
creto-Lei n.º 220 de 1975, que instituiu o regime jurídico dos funcio-
nários públicos civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro
(regulamentado pelo Decreto n.º 2.479 de 1979, alterado pela Lei
Complementar n.º 85 de 1996), e demais normas legais.

Art. 2º - Designar a 1ª Comissão Permanente de Inquérito Adminis-
trativo para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder ao exame
dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comunicando-os à
autoridade competente, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 2022

JOSE MUCIO GUSMÃO PORTO
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2438885

Gabinete de Segurança Institucional do Governo
do Estado do Rio de Janeiro

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 09/11/2022

PROCESSO Nº SEI-350099/002100/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR. A U TO R I -
ZO, nos termos do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

Id: 2438602

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 10/11/2022

PROCESSO Nº SEI-390002/002745/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTES DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL. A U TO R I Z O , nos termos do De-
creto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-390002/002746/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTES DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL. A U TO R I Z O , nos termos do De-
creto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-390002/002747/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTES DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL. U TO R I Z O , nos termos do Decreto
nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-390002/002750/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTES DO GABINETE
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL. A U TO R I Z O , nos termos do De-
creto nº 47.805, de 20.10.2021.

Id: 2438628

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 10/11/2022

PROCESSO N° SEI-150166/000220/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - INSTITUTO DE SEGURANÇA PÚBLICA. A U TO R I Z O , nos ter-
mos do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO N° SEI-040083/001107/2022 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA. A U TO R I Z O , nos
termos do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

Id: 2438711

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SUBSECRETARIA MILITAR

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 11.11.2022

PROCESSO N° SEI-12/002/000917/201- RATIFICO A INEXIGIBILIDA-
DE de licitação, com base no artigo 25, I, da Lei 8.666/93, e AU-
TORIZO a despesa em favor da empresa HELICÓPTEROS DO BRA-
SIL S/A - HELIBRÁS - CNPJ 20.367.629/0001-81 e 20.367.629/0006-
96, referente à prestação de serviços contínuos de manutenção (re-
paro e revisão geral) de 3º nível (“D” e “I+” Level Eurocopter), reparo
de pás dos rotores principais e de cauda, fornecimento de peças para
manutenção de 1º nível, troca standard (Exchange) de componentes,
inspeções horárias e calendáricas relativas ao serviço de 3º nível da
frota de aeronaves da linha Helibrás/Airbus da COA/SSMGSI (prefixos
PR-ERJ, PP-ELB, PR-RJJ) e do Serviço Aero Policial da SEPC (PR-
EPC), com fundamento no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, no
valor R$ 2.748.376,07 (dois milhões, setecentos e quarenta e oito mil
trezentos e setenta e seis reais e sete centavos).

Id: 2438712

Procuradoria Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSELHO

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL
DE 11.11.2022

PROCESSO Nº SEI-140001/007851/2020 - Extrato da decisão - Con-
fidencial - Adotando como razões de decidir o teor do voto juntado
(...), aprovado a unanimidade pelo Conselho da Procuradoria Geral do
Estado (...), DETERMINO a aplicação da pena de multa, no montante
de R$ 4.682,42 (quatro mil seiscentos e oitenta e dois reais e qua-
renta e dois centavos), nos termos do art. 104, da Lei Complementar
nº 15/1980, em razão do descumprimento dos deveres funcionais ins-
culpidos no art. 88, § 1º, incisos II, III e IX da Lei Complementar nº
15/80.

Id: 2438860
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